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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Acerca do direito constitucional, julgue os itens a seguir. Nesse
sentido, considere que a sigla CF, sempre que empregada, se refere
à Constituição Federal de 1988.

51 Consoante a concepção sociológica, a constituição de um país
consiste na soma dos fatores reais do poder que o regem,
sendo, portanto, real e efetiva.

52 A constituição é autêntica sobrenorma, por veicular preceitos
de produção de outras normas, limitando a ação dos órgãos
competentes para elaborá-las, o que é fundamental à
consolidação do estado democrático de direito.

53 No Brasil, os partidos políticos são instituições de caráter não
permanente, cujo objeto e finalidades foram delimitados pela
CF, com vistas à organização e participação política do
eleitorado. 

54 No sistema jurídico brasileiro, os conceitos de nacionalidade
e cidadania se equivalem.

55 O direito à propriedade, embora incluído entre os direitos
individuais, já não consiste em puro direito individual, tendo
sido, na CF, relativizados seu conceito e significado e
preordenados os princípios da ordem econômica à vista da
realização de seu fim maior, que é garantir a todos uma
existência digna, conforme os ditames da justiça social.

56 Os direitos fundamentais cumprem a função de direito de
defesa dos cidadãos, sob dupla perspectiva, por serem normas
de competência negativa para os poderes públicos, ou seja, que
não lhes permitem a ingerência na esfera jurídica individual, e
por implicarem um poder, que se confere ao indivíduo, não só
para que ele exerça tais direitos positivamente, mas também
para que exija, dos poderes públicos, a correção das omissões
a eles relativas.

Acerca do direito administrativo, julgue os itens que se seguem.

57 A inexecução culposa de contrato administrativo resulta de
ação ou omissão da parte, decorrente da negligência, imperícia
ou imprudência.

58 As empresas estatais exploradoras de atividade econômica ou
de produção ou comercialização de bens ou de prestação de
serviços estão dispensadas de observar os princípios da
licitação.

59 De acordo com a jurisprudência do STJ, estando presente o
fumus boni iuris, no que concerne à configuração do ato de
improbidade e à sua autoria, dispensa-se, para que seja
decretada a indisponibilidade de bens, a demonstração do risco
de dano.

60 Os terrenos dos cemitérios municipais são bens públicos de uso
especial, razão pela qual não podem ser alienados, mas
simplesmente concedidos aos particulares para as sepulturas,
na forma do respectivo regulamento local.

61 O ato administrativo complexo, como, por exemplo, a
investidura em cargo ou emprego público, forma-se pela
conjugação de vontades de mais de um órgão administrativo.

62 Os efeitos da anulação de um ato administrativo operam
ex nunc.

Com relação aos institutos da posse, da propriedade e dos direitos
reais de garantia, julgue os próximos itens.

63 A coletividade desprovida de personalidade jurídica pode ser
considerada, para todos os efeitos legais, como possuidora.

64 Entre os atos do proprietário, o ato de disposição caracteriza-se
como aquele em que a coisa é explorada economicamente
mediante a extração de frutos e produtos.

65 O vínculo real incidente sobre o bem dado em garantia garante
ao credor hipotecário o cumprimento da obrigação.

Acerca de transmissão das obrigações, direitos da personalidade e
fraude contra credores, julgue os itens que se seguem.

66 Em virtude de os direitos da personalidade constituírem
categoria criada pelo homem e para o homem, é incabível dano
moral a pessoa jurídica.

67 De acordo com o Código Civil, os atos praticados em fraude
contra credores são anuláveis. Nesse caso, a ação anulatória é
denominada ação pauliana ou ação revocatória.

68 Sem o consentimento do devedor, é defeso ao credor de uma
obrigação transmiti-la, no todo ou em parte, a terceiro.

Com base no Código de Processo Civil e na jurisprudência
pertinente, julgue os itens seguintes, acerca de execução cível,
depoimento pessoal e liquidação de sentença.

69 É válida e aceitável a outorga de poderes especiais para
terceiro prestar depoimento pessoal em nome do outorgante.

70 A liquidação de sentença é impugnável por meio de agravo de
instrumento.

71 A sentença estrangeira, a sentença penal condenatória
transitada em julgado e a sentença arbitral são títulos
executivos judiciais.

Com relação ao indeferimento de petição inicial, às respostas do réu
e ao julgamento conforme o estado do processo, julgue os itens
subsequentes.

72 Pode o juiz indeferir petição inicial mediante sentença
de mérito, caracterizando-se, nesse caso, a ocorrência de
julgamento liminar de improcedência, também denominado
improcedência prima facie.

73 Não é admissível reconvenção em ação declaratória.

Julgue os itens a seguir, relativos ao imposto sobre operações
financeiras (IOF).

74 Operações de penhor realizadas por bancos são fatos geradores
do IOF.

75 A operação de crédito externo realizada por instituição
financeira gera a incidência da cobrança do IOF em função de
ser uma operação de crédito.

76 Nas operações de crédito, ao se colocar o valor da operação à
disposição do interessado, considera-se ocorrido o fato gerador
de IOF.

77 Nas operações de seguro, o fato gerador do IOF ocorre apenas
na emissão da respectiva apólice.
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O fato de um funcionário de banco omitir operações financeiras em
documentos ou livros exigidos pela lei fiscal, gerando a redução do
pagamento de tributos devidos pela instituição financeira, sendo
dele esta responsabilidade, mesmo que não tenha obtido qualquer
vantagem diretamente, faz que este funcionário responda

78 por crime contra a ordem tributária, previsto na Lei n.º
8.137/1990, e, também, por ilícito administrativo, no âmbito
do próprio banco.

79 pelo ilícito administrativo, inicialmente, perante o banco.
Somente depois de findo este procedimento administrativo, o
funcionário poderá responder por crime contra a ordem
tributária.

Com base na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), julgue os itens
seguintes.

80 Em regra, não poderão ser utilizados recursos públicos,
incluindo-se os provenientes de operações de crédito, para
socorrer instituições do Sistema Financeiro Nacional, ainda
que mediante a concessão de empréstimos de recuperação ou
financiamento para mudança de controle acionário.

81 Define-se dívida pública consolidada ou fundada como o
montante total das obrigações financeiras do ente da
Federação, assumidas em virtude de abertura de crédito, para
amortização em prazo inferior a doze meses.

82 O demonstrativo da estimativa e a compensação da renúncia de
receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de
caráter continuado devem compor, entre outros elementos, o
Anexo de Metas Fiscais do projeto de lei de diretrizes
orçamentárias.

83 Não se sujeita à LRF a empresa estatal dependente, quando
aumenta a sua participação acionária com recursos recebidos
do ente controlador na modalidade de despesas de capital.

Julgue os itens a seguir, relativos às normas orçamentárias previstas
na CF.

84 No projeto de lei orçamentária anual, deve constar o
demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e as
despesas, da concessão de benefícios de natureza creditícia,
entre outros.

85 Uma das funções do orçamento da seguridade social, que
deverá estar compatível com o plano plurianual, é reduzir as
desigualdades inter-regionais, com base no critério
populacional.

86 É vedada a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo
ou despesa para a realização de atividades da administração
tributária.

Julgue os itens que se seguem, referentes a evolução histórica do
direito econômico, conceitos e objeto do direito econômico e
sujeitos econômicos.

87 O direito econômico surgiu com o objetivo de orientar e
coordenar, por meio de normas, as relações econômicas de
forma que, a partir de então, não mais se admite que a ordem
natural da economia dirija os fenômenos econômicos.

88 Como não se inserem nos mercados internos, os organismos
internacionais não são considerados sujeitos econômicos
perante o direito econômico.

No que se refere à ordem econômica, conforme previsto na CF, e
a seus princípios explícitos e implícitos, bem como às modalidades
de intervenção do Estado brasileiro na ordem econômica, julgue os
itens subsecutivos. 

89 Conforme previsto na CF, o Estado quando atua como agente
normativo e regulador exerce as funções de fiscalização,
planejamento e participação no mercado.

90 Entre os princípios gerais da atividade econômica, aqueles
considerados como de integração objetivam combater as
mazelas da marginalização regional ou social.

91 O princípio da livre concorrência garante aos agentes
econômicos a segurança de que o Estado não poderá
impedi-los de atuar livremente no mercado.

92 Ao planejar a atividade econômica, o Estado deve, conforme
previsão constitucional, observar o princípio da livre iniciativa,
atuando apenas de forma indicativa para o setor privado.

Julgue os próximos itens, a respeito de infrações à ordem
econômica e atos de concentração. 

93 As infrações à ordem econômica, taxativamente listadas na
legislação vigente, consumam-se após a produção dos efeitos
concretos no mercado.

94 O Conselho Administrativo de Defesa Econômica não pode
admitir a prática de atos de concentração econômica, mesmo
que esses atos visem propiciar o desenvolvimento tecnológico,
com o repasse de parte relevante desses benefícios aos
consumidores.

À luz dos princípios do direito trabalhista, julgue os itens a seguir.

95 Se pretender findar o contrato de trabalho com determinado
empregado, sem justo motivo, então, nesse caso, o empregador
terá a obrigação de indenizar o empregado com o equivalente
a trinta dias de trabalho.

96 O trabalhador que labora das dezoito horas de um dia às
oito horas do dia seguinte, com uma hora de intervalo, terá de
receber adicional noturno sobre as horas trabalhadas entre as
vinte e duas e as oito horas, pois, nesse caso, há prorrogação da
hora noturna, bem como de seu adicional.

97 Para a caracterização da equiparação salarial é fundamental
que entre o reclamante e o paradigma não haja tempo de
serviço superior a dois anos.

Julgue os itens seguintes, relativos ao direito coletivo do trabalho.

98 A unicidade sindical prevista na CF estabelece como base
territorial área não inferior à de um estado.

99 Todo trabalhador que labore em agência bancária será
equiparado ao bancário e, por consequência, terá direito a
todos os benefícios previstos para a categoria.

100 O regime especial de trinta e seis horas semanais e outros
benefícios garantidos por força de acordo coletivo, convenção
coletiva ou sentença normativa, após 2002, terão suas
vigências estendidas enquanto não sobrevierem outros
instrumentos, sob pena de ofensa à garantia constitucional aos
benefícios já integrados ao contrato de trabalho.
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Tendo como referência a legislação processual trabalhista, julgue

os próximos itens.

101 O jus postulandi no processo do trabalho tem como base a

possibilidade de as partes demandarem em juízo pessoalmente,

até o final da demanda; essa prerrogativa se estende aos

recursos e demais remédios próprios dos tribunais regionais do

trabalho.

102 Considere a seguinte situação hipotética.

Embora tenha sido devidamente notificada para audiência de

continuação e instrução, com as devidas cominações legais em

caso de ausência, a parte reclamada deixou de comparecer,

atraindo para si os efeitos de confissão. Na sentença, o juízo

julgou improcedente a reclamatória com base no princípio do

livre convencimento e nas provas pré-constituídas nos autos.

Nessa situação, a confissão ficta por si só não garante o ganho

de causa pela parte reclamante.

103 O recurso de revista é um dos recursos inclusos na taxatividade

prevista na Consolidação das Leis do Trabalho. Quando esse

recurso é utilizado no procedimento sumaríssimo, a sua

admissão estará condicionada à ocorrência de contrariedade a

súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do

Trabalho e violação direta da CF.

104 O termo de acordo entabulado na comissão de conciliação

prévia, por retratar a vontade das partes, possuirá eficácia

liberatória geral, havendo ou não ressalvas no aludido termo.

105 Por não tratarem de relação de emprego ou trabalho, conflitos

que envolvam representação sindical são de competência da

justiça comum.

106 Na execução trabalhista, garantido o juízo, as partes

irresignadas com a homologação dos cálculos podem

apresentar embargos à execução.

Acerca dos direitos do consumidor, julgue os itens seguintes de

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (CDC) e a

legislação pertinente.

107 O CDC é uma norma principiológica, de ordem pública e

interesse social.

108 Se um indivíduo comprar um aparelho telefônico em uma loja

de eletrodomésticos mediante a emissão de cheque e este for

indevidamente devolvido ao vendedor, tal devolução não

caracterizará dano moral ao emitente do cheque.

109 Por se tratar de matéria de interesse local, os municípios e o

Distrito Federal têm competência para legislar sobre o tempo

de atendimento ao público nas agências bancárias em

funcionamento no respectivo território.

Com base no CDC, julgue os itens a seguir, relativos à qualidade de
produtos e serviços e à reparação de danos.

110 Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não
podem acarretar riscos à saúde ou à segurança dos
consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis
em decorrência de sua natureza e fruição, tais como remédios
e fogos de artifício.

111 Se um consumidor, devido ao uso inadequado de um aparelho
eletrodoméstico no preparo de alimentos, sofrer danos físicos
de pequena gravidade, o fabricante do produto responderá por
tais danos, mesmo que seja provada a culpa exclusiva do
consumidor na ocorrência do acidente.

Com relação às práticas comerciais e aos crimes contra as relações
de consumo, julgue os itens que se seguem.

112 Considere a seguinte situação hipotética.
Devido a um erro de digitação, um fornecedor anunciou na
Internet um estoque de trinta unidades de aparelhos de
ar-condicionado de 20.000 btu pelo preço unitário de apenas
R$ 2,00, quando o correto seria o preço de R$ 2.000,00. Tal
erro só foi percebido no dia seguinte à veiculação da referida
propaganda, quando diversos consumidores exigiam comprar
os aparelhos mediante o pagamento do preço inicialmente
anunciado. 
Nessa situação, de acordo com o CDC e com os princípios de
direito aplicáveis à espécie, o fornecedor estaria obrigado a
vender os aparelhos pelo preço inicialmente anunciado.

113 O fornecedor de produto ou serviço é solidariamente
responsável pelos atos de seus prepostos ou representantes
autônomos.

Com base no direito empresarial, julgue os itens subsequentes.

114 A marca é o único bem industrial que, não tendo limite
máximo de vigência, vigora enquanto for de interesse de seu
titular, desde que providenciadas as prorrogações sucessivas.

115 A emissão da cédula de crédito bancário depende de garantia
real ou fidejussória, admitindo-se a emissão em favor de
instituição domiciliada no exterior, se a obrigação sujeitar-se
à lei e ao foro brasileiros.

116 As administrações das sociedades limitadas e das sociedades
em comandita por ações podem ser exercidas por sócios,
acionistas ou não. Os sócios administradores são
subsidiariamente responsáveis em relação à sociedade.

117 O penhor da ação impede que seu proprietário exerça os seus
direitos como sócio.

118 Tratando-se de seguro de pessoa, não há limite quanto ao valor
devido pelo segurador, em caso de sinistro, sendo permitida a
estipulação de mais de um seguro relacionado à mesma pessoa,
diferentemente do que ocorre com o seguro de dano.

119 As instituições financeiras privadas e as públicas não federais
estão sujeitas à liquidação extrajudicial, sendo a sua liquidação
decretada de ofício quando a instituição sofrer prejuízo que
sujeite a risco anormal seus credores quirografários.

120 Após a arrecadação dos bens e a juntada do respectivo auto ao
processo de falência, será iniciada a realização do ativo, de
acordo com as modalidades ordinárias de alienação de bens
estabelecidas pela lei, não havendo ordem de preferência
entre elas.


